RESOLUÇÃO Nº 693/ SES/MS                                            CAMPO GRANDE, 12 de dezembro de 2005

                                                                                              Dispõe sobre a obrigatoriedade de Notificação

                                                                                             Compulsória de Doenças e Agravos.

                      O Secretário de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto no artigo 128 da Lei 1293 de 21 de setembro de 1992 e respeitando a Portaria  nº

33, de 14 de julho de 2005;

                      RESOLVE:

                      Art. 1º   Tornar  obrigatório  a  notificação  compulsória   no  âmbito  do  Estado  de    Mato Grosso do Sul, via Sistema Nacional de Doenças e Agravos SINAN, as seguintes Doenças e  Agravos:

· Acidentes por animais peçonhetos

· Atendimento Anti-rábico Humano

· Botulismo

· Carbúnculos ou “Antraz”

· Citomegalovirose em gestantes e crianças menores de 01 ano

· Cólera

· Condiloma Acuminado

· Conjutivite

· Coqueluche

· Dengue

· Difteria

· Doenças de Creutzfeldt – Jacob

· Doenças de Chagas (casos agudos)

· Doenças Meningocócica e outras Meningites

· Esquistossomose (em área não endêmica)

· Eventos adversos Pós-Vacinação

· Febre Amarela

· Febre Maculosa

· Febre Tifóide

· Febre Púrpurica Brasileira

· Hanseníase

· Hantavirose

· Hepatites Virais

· Herpes Genital

· Infecção Gonocócica

· Infecção pelo HIV em gestantes e crianças expostas ao risco de transmissão

· Infecção pelo HTLV em gestantes

· Intoxicação por Agrotóxico

· Leishmaniose Tegumentar Americana

· Leishmaniose Visceral

· Leptospirose

· Malária

· Meningite por Haemophilus influenzae

· Peste

· Poliomielite

· Paralisia Flácida Aguda

· Paracoccidiomicose

· Raiva Humana

· Rubéola

· Síndrome da Rubéola Congênita

· Sarampo

· Sífilis Congênita

· Sífilis em Gestantes

· Sífilis Adquirida

· Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS

· Síndrome Febril Ictero-hemorrágica Aguda

· Síndrome Respiratória Aguda Grave

· Tétano Acidental e Tétano Neonatal

· Toxoplasmose em gestantes e crianças menores de 01 ano

· Tularemia

· Tuberculose

· Varicela

· Varíola

Art. 2 : Ficam sujeitas  a notificação imediata via  telefone  os casos  suspeitos de Botulis-

mo, Carbúnculo   ou   antraz, Cólera, Febre   Amarela,  febre  do  Nilo  Ocidental,  Hantavirose,   Peste,

 Raiva  Humana,   Síndrome Febril  Ictero-hemorrágica  Aguda,   Síndrome Respiratória  Aguda Grave,

Varíola, Tularemia, Poliomielite, Paralisias Flácidas Agudas, Tétano Neonatal  Surtos ou  agregação de

Casos ou agregação  de óbitos  por: agravos  inusitados, difteria,  Doenças de Chagas  Aguda,  Doenças 

Menigocócica e Influenza Humana;

                      Art. 3º:  O fluxo,a periodicidade e os instrumentos  utilizados para a notificação e  investi-

gação dos casos, são os definidos  nas Normas do Sistema de  Informações de  Agravos de Notificação - 

SINAN e no Manual de Vigilância Epidemiológica vigente no país;

                      Art. 4º: Os profissionais de saúde  no  exercício da  profissão, bem  como os responsáveis 

por  organizações e  estabelecimentos  públicos e  particulares de saúde e de ensino,  em  conformidade 

com a Lei 6.259, de 30 de outubro de 1975, são obrigados a comunicar aos  gestores do Sistema  Único 

de  Saúde a   ocorrência  de casos suspeitos  ou confirmados  das doenças   relacionadas no art. 1º desta Resolução.

                       Parágrafo Único. O  não cumprimento desta obrigatoriedade  será comunicado aos conse-

lhos de  entidades  de  classe e ao  Ministério  Público  para  que  sejam  tomadas as medidas  punitivas 

cabíveis.

                      Art. 5º : Fica revogada a Resolução nº 540/SES/MS de 19 de janeiro de 2004;

                      Art. 6º : Esta resolução entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2006.

MATIAS GONSALES SOARES

Secretário de Estado de Saúde

